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1.EMENTA 

O papel do Estado na administração da Justiça. A tutela dos direitos no estado liberal. Os direitos 

transindividuais e as garantias fundamentais. O acesso à Justiça como direito fundamental. Tutela dos 

direitos coletivos. Categorias de Interesses. Mecanismos materiais e processuais de soluções de 

conflitos. O acesso à Justiça como problema 
ético social. 

2. OBJETIVOS  

1.1 Objetivo Geral 

 

Pensar o acesso à justiça no Brasil como um direito fundamental do cidadão e as razões pelas quais esse 

acesso é negado ou dificultado para a maior parte da população. 

 

1.2 Objetivos Específicos 

 

1) Compreender o conceito de Estado e de Direito; 

2) Analisar os dilemas que envolvem a questão da democratização da Justiça; 

3) Debater o papel dos Direitos Humanos no acesso à justiça; 

4) Analisar as reivindicações dos movimentos sociais e a judicialização ambiental; 

5) Discutir a negação do acesso à justiça enquanto um problema ético e político. 

 

3. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

 

1) Acesso à justiça enquanto parte do princípio à dignidade à pessoa humana; 

2) O que impede o acesso à justiça de forma igualitária? 

3) Acesso ao judiciário, democracia e valores republicanos; 

4) A judicialização ambiental ou quando a ética não é considerada; 

5) A ética e a justiça ambiental em questão; 

 

4. METODOLOGIA 

1.1 Ensino 

As aulas serão ministradas de forma concentrada, em cinco dias, e virtualmente, conforme orientações 

da UFT. Elas ocorrerão, grosso modo, em duas partes: na primeira, o Professor fará uma exposição 

sobre o tema central e depois ele convidará os presentes ao debate, conversa ou simplesmente às 

perguntas. Na segunda parte da aula terá a presença de um (a) docente convidado (a) para discutir o tema 

da aula daquele dia. Na sequência, será aberto para debate. Assim, cada aula teremos um texto a ser 

debatido e analisado com a presença de um professor (a) convidado (a). No último dia faremos uma 

avaliação do curso. 

 

1.2 Avaliação 

A nota final da disciplina obedecerá às exigências de um Programa de Pós-graduação: a produção de um 

texto, no formato de um artigo, que tenha claramente relação com os temas abordados na disciplinas. Os 

trabalhos serão avaliados segundo os seguintes critérios: clareza e objetividade, organização, relevância 

das informações, 
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1 EMENTA 
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2.1 Objetivo Geral 

Estudar os direitos humanos com foco em uma leitura crítica da racionalidade dos sistemas políticos e 

jurídicos que ameaçam a efetividade destes direitos nas sociedades contemporâneas 

 

2.2 Objetivos Específicos 

• 1. Investigar mecanismos de salvaguarda da dignidade da pessoa humana no contexto de defesa 

dos Direitos Humanos. 

• 2. Analisar as questões atinentes ao Direito Penal do inimigo como inscrição do estado de 

Exceção na própria estrutura do Direito. 

• 3. Analisar as questões atinentes à tolerância religiosa, fundamentalismo, multiculturalismo e 

fenomenologia do preconceito. 

• 4. Investigar as relações entre a Biopolítica e os Direitos Humanos; 

 

3 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

1- O lugar dos direitos humanos na nova ordem político-econômica mundial 

2- Racionalidade, violência e Direitos Humanos 

3- Totalidade e Diferença. Alternativas filosóficas 

4- A Justiça em John Rawls. 

5- Diversidade e dignidade da pessoa humana. 

6- Estado, Sociedade e Eficácia vertical e horizontal dos Direitos Humanos. 

 

4 METODOLOGIA  

  

A metodologia adotada privilegiará a participação coletiva, a reflexão crítica e o debate naconstrução do 

conhecimento. Alguns procedimentos serão: 

- Aulas expositivas dialogadas; 

- Leitura e interpretação de textos; 

- Debates; 

- Estudos em grupos; 

- Leitura prévia de textos a serem indicados ao longo do desdobramento da disciplina; 
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constitucional da razoável duração do processo. Fundamentos as tutelas de urgência e evidência. Das 

normas fundamentais do processo civil. Concepções sobre o modelo de “processo cooperativo” e o ideal 

do “justo processo”. 

2 OBJETIVOS 

2.1 Geral: 
- Analisar os sistemas processuais, seu desenvolvimento histórico e sua localização no interior do 

paradigma do Estado Democrático de Direito, buscando questionar a partir do enfoque das garantias 

fundamentais e dos direitos humanos. 

2.2 Específicos: 

- Estudar aplicação dos princípios constitucionais (devido processo legal, isonomia, contraditório, 

ampla defesa, publicidade, razoável tempo na demora processual, presunção da inocência, intimidade, 

liberdade, proibição de provas ilícitas, etc) no âmbito do processo, entendido como instrumento de 

proteção da cidadania. 

- Compreender o fenômeno do neoprocessualismo e sua repercussão no código de processo civil 

brasileiro. 

- Investigar os modelos processuais e a sua relação com o ideal de “justo processo”. 
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Princípios Constitucionais do processo. A função política da fundamentação das decisões judiciais. 

 

Alargando a noção de direito à efetiva prestação 

jurisdicional – Dimensão constitucional do processo eo Acesso à justiça como direito fundamental 

 

O princípio constitucional da razoável duração doprocesso; fundamentos as tutela de urgência e 

evidência 

 

Normas fundamentais do processo civil 

 

  Processo cooperativo e o justo processo. 

 

 

 

 

 

 

4 METODOLOGIA 

1 Ensino: 

Considerar-se-á, quanto à metodologia, além da aula expositiva, a aplicação de outras técnicas de 

ensino-aprendizagem, envolvendo debates, discussão de temas e trabalhos em grupo. 
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revista com Qualis Interdisciplinar no mínimo B3. Esse artigo valerá nota para o grupo de disciplinas ao 

qual a presente disciplina está ligada, conforme quadro de disciplinas e sistema de produção e avaliação 

de artigos científicos constante do manual do aluno. 
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1 EMENTA 

A Hermenêutica filosófica. Direito e linguagem: o discurso jurídico. A Hermenêutica Jurídica entre o 

Positivismo e o Pós-Positivismo. Da Hermenêutica jurídica clássica à contemporânea. Validade da 

nomra e teoria geral dos princípios em Ronald Dworkin e Robert Alexy. 

Hermenêutica Constitucional: interpretação e aplicação dos direitos humanos. A questão da 

constitucionalização Simbólica. A sociedade aberta dos intérpretes da Constituição. 
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1 EMENTA 

Apresentação da programação da disciplina. A crise da racionalidade e da ciência modernas. Reações ao 

racionalismo e formalismo na arte de julgar. A ciência jurídica e a crise do positivismo jurídico. 

Linguagem e comunicação na vida social. Retórica e argumentação. Indicação de elaboração do trabalho 

avaliativo na forma de artigo científico, especificações sobre a temática e metodologia para o 

desenvolvimento da atividade. Aspectos psicológicos da decisão judicial. Contribuições das psicologias 

freudiana e analítica para a compreensão de questões arbitrárias. Processos psíquicos conscientes e 

inconscientes individuais e sociais. A necessária ligação entre racionalidade e emoção no exercício da 

magistratura. A criatividade e sensibilidade no ato de decidir. Subjetividade, objetividade, imparcialidade e 

neutralidade na prestação 

 

jurisdicional. Personalidade e psicopatologia clínica. Perícia psicológica forense. 

2.1 Objetivo Geral 

Investigar as contribuições da psicologia no contexto da atividade judicante, com foco nos estudos 

psicojurídicos e processos psíquicos conscientes e inconscientes relacionados ao exercício da atividade 

jurisdicional. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

1. Investigar a crise da racionalidade no âmbito das ciências modernas. 

2. Investigar a influência dos aspectos psicológicos na decisão judicial. 

3. Analisar as contribuições das correntes da psicologia contemporânea no âmbito da decisão judicial. 

4. Analisar as relações entre a racionalidade e a emoção no exercício da magistratura. 

5. Precisar o complexo de influências de ordem psicológicas que recaem sobre o magistrado na arte de 

julgar. 

1. Estudar os transtornos mentais e comportamentais do réu e sua influência no processo. 

 

1. Apresentação da programação da disciplina. 

2. A crise da racionalidade e da ciência modernas. 

3. Reações ao racionalismo e formalismo na arte de julgar. 

4. A ciência jurídica e a crise do positivismo jurídico. 

5. Contribuições das psicologias freudiana e analítica para a compreensão de questões arbitrárias. 

6. Processos psíquicos conscientes e inconscientes individuais e sociais. 

7. A necessária ligação entre racionalidade e emoção no exercício da magistratura. 

8. A criatividade e sensibilidade no ato de decidir. 

9. Subjetividade, objetividade, imparcialidade e neutralidade na prestação jurisdicional. 

10. Personalidade e psicopatologia clínica e sua relação com atos delinquentes à luz da psicanálise. 

Perícia psicológica forense. 

 

4 METODOLOGIA  

 

4.1 Ensino 

Considerar-se-á, quanto à metodologia, além da aula expositiva, a aplicação de outras técnicas de ensino-

aprendizagem, envolvendo debates, discussão de temas e trabalhos em grupo. 

 

4.2 Avaliação 

A aprovação na disciplina ficará condicionada à elaboração de artigo em parceria (co-autoria) com o 

orientador ou, sendo em dupla de alunos, com os respectivos orientadores e à submissão desse artigo em 

revista com Qualis Interdisciplinar no mínimo B3. Esse artigo valerá nota para o grupo de disciplinas ao 



qual a presente disciplina está ligada, conforme quadro de disciplinas e sistemas de produção e avaliação 

de artigos científicos constante do manual do aluno. 

Será considerado reprovado o aluno que: 

a) Obtiver presença inferior a 75% na disciplina; 

b) Serão, ainda, consideradas, no âmbito da participação em sala de aula, a pontualidade e a presença 

em classe. Sopesados todos esses elementos, os professores responsáveis de cada disciplina cursada 

atribuirão uma nota, que variará entre 0 (zero) a 10 (dez). 

c) Considerar-se-á igualmente reprovado o aluno que não entregar, no prazo estipulado, as avaliações 

e os trabalhos designados pelo docente. 
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1 EMENTA 

Fundamentos da Metodologia da pesquisa. Métodos e técnicas de pesquisa. O problema na 
pesquisa. Tipos de pesquisa. Ética na pesquisa. A comunicação entre orientados/orientadores. 

Normas para Elaboração de Trabalhos Acadêmicos - ABNT. Elementos do projeto de pesquisa. 

2 OBJETIVOS 

2.1 Geral: 

Oferecer conhecimentos teóricos e formais fundamentais em metodologia da pesquisa para que os estudantes 

possam realizar pesquisa no mestrado. Possibilitar ao mestrando elaborar e analisar, de modo sistemático e 

com rigor metodológico, um projeto de mestrado. Capacitar o acadêmico a analisar criticamente os métodos 

e técnicas de pesquisa. 

2.2 Específicos: 

Articular os fundamentos da pesquisa a partir de um estudo interdisciplinar; possibilitando a construção de 

projetos que sejam capazes de trazer novos olhares à Ciência. Conhecer e correlacionar os fundamentos, os 

métodos e as técnicas de análise presentes na produção do conhecimento científico. Compreender as 

diversas fases de elaboração e desenvolvimento de 

pesquisas e trabalhos acadêmicos. Elaborar e desenvolver pesquisas e trabalhos científicos 
obedecendo às orientações e normas vigentes na Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

3 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

- A PESQUISA E O PESQUISADOR: a construçao do conhecimento Os 

tipos de conhecimento; 

O problema e o tema da pesquisa; 

- O DESIGN DA PESQUISA CIENTÍFICA 

O que é pesquisa cientìfica? Tipos 

de Pesquisa; 

O que é método cientìfico? 

Método: indutivo e dedutivo; 

Abordagens metodológicas de pesquisa: quantitativa, qualitativa; 

AS ETAPAS DE UMA PESQUISA CIENTIFICA 

A escolha do tema e a formulação do problema; 

Tema: a justificativa, a relevância, a importância, a oportunidade, o modismo; Problema: a 

dúvida, a pergunta; 

As relações entre tema, problema e hipótese; O 

referencial teórico e o referencial empírico; O 

PROJETO DE PESQUISA 

As finalidades de um projeto de pesquisa; 

A estrutura de elaboração de um projeto de pesquisa; 

Página de rosto, introdução, objetivos geral e específico, justificativa, metodologia (métodos), cronograma e 

orçamento; 

 



 

 

 

O projeto de pesquisa e o Comitê de Ética em Pesquisa; Adequação a 

exigências éticas; 

DEBATES EPISTEMOLÓGICOS: a ênfase no método 

Apresentação de alguns métodos que estruturam as pesquisas científicas: positivismo, materialismo histórico 

e dialético, pesquisa etnográfica, pesquisa-ação, pesquisa participante, estruturalismo, fenomenologia. 

4 METODOLOGIA 

1. Ensino: 

O conhecimento teórico-doutrinário estará ligado à amostragem dos fatos reais e a utilização dos 

conhecimentos e métodos da pesquisa para compreensão do processo de elaboração e execução do projeto de 

pesquisa. A proposta é a construção de um ambiente que possibilite continuamente debates sobre os aspectos 

técnicos e éticos da pesquisa. 

Aulas teóricas: 

Nas aulas serão adotados os seguintes procedimentos metodológicos de efetivação da aprendizagem: 

exposição com apoio audiovisual, leituras, discussões, realização de exercícios de forma individual e em 

pequenos grupos e seminários. 

As aulas serão dialogadas e dialetizadas com a utilização de recursos áudios-visuais (quadro-branco e 

Datashow). Utilização do método expositivo, no qual o assunto é apresentado ao acadêmico de forma lógica 

e estruturado através de exemplos práticos e atuais, podendo haver contestação, discussão e apresentação de 

novos exemplos bem como questionamentos pertinentes ao tema desenvolvido. 

As leituras serão solicitadas aos discentes, normalmente, antes de se iniciar o estudo de um novo ponto, mas, 

sempre que pertinente, serão solicitadas leituras em sala de aula. 

Os exercícios, conforme a disponibilidade poderão ser realizados de forma individual e/ou a partir de grupo 

de estudo. 

Aulas práticas: 

Apresentação dos métodos e técnicas de pesquisa. 

Análise, indicação e diferenciação de elementos de projeto de pesquisa - objeto, objetivos e problema. 

Produção de um artigo cientifico: temática central efetividade da prestação jurisdicional e/ou Direitos 

Humanos, conforme definição no item avaliação. 

2. Avaliação: 

Os instrumentos de avaliação ficarão a cargo de cada professor, sendo este responsável pela atribuição de 

notas e preenchimento do diário da(s) disciplina(s) no prazo previsto no calendário acadêmico. 

Será considerado reprovado o aluno que: 

a) Obtiver presença inferior a 75% na disciplina (LDBEN, Lei n. 9394/93); 

b) Considerar-se-á igualmente reprovado o aluno que não entregar, no prazo estipulado, as 

avaliações e os trabalhos designados pelo docente. 

A aprovação na disciplina ficará condicionada à elaboração de artigo em parceria (co-autoria) com o 

orientador ou, sendo em dupla de alunos, com os respectivos orientadores e à submissão desse artigo em 

revista com Qualis Interdisciplinar no mínimo B3. Esse artigo valerá nota para o grupo de disciplinas ao qual 

a presente disciplina está ligada, conforme quadro de disciplinas e sistema de produção e avaliação de artigos 

científicos constante do manual do aluno. 
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PROGRAMA DE DISCIPLINA 
MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA INTERDISCIPLINAR 

INFORMAÇÕES GERAIS 

Código: Créditos: 04 Carga Horária: 60 horas-aula Tipo: Obrigatória 

Profa. Dra. Liziane Paixão 

Prof. Dr. Paulo Sérgio 

Matrícula: 

1 EMENTA 

Fundamentos teórico-metodológicos da pesquisa científica, conforme a natureza profissional. O 

conceito de Ciência com enfoque prático na aplicabilidade dos métodos e das técnicas de pesquisa. O 

problema de pesquisa, a delimitação e os tipos de pesquisa. A ênfase na Pesquisa Interventiva para a 

criação de novos conhecimentos necessários ao exercício da Prestação Jurisdicional e dos Direitos 

Humanos. Intervenção, coleta, organização e análise crítica dos dados. Estado da arte e referencial 

teórico. Como redigir uma tese e elaborar artigos científicos para publicação. Normas da ABNT. Ética 

na pesquisa. Tipos de produtos técnicos. A pesquisa 

em bases indexadas. 
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PROGRAMA DE DISCIPLINA 
POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS E SUSTENTABILIDADE 

INFORMAÇÕES GERAIS 

Código: Créditos: 02 Carga Horária: 30 horas-aula Tipo: Optativa 

Profa. Dra. Liziane Paixão 

Prof. Dr. Gustavo Paschoal 

Matrícula: 

1 EMENTA 

Conceito de sustentabilidade e conceitos relacionados: ambiental, economia e sociedade (triângulo do 

desenvolvimento sustentável). Os aspectos ambientais abordando a biodiversidade, materiais, energia e 

interações biofísicas. Os aspectos econômicos abrangendo o capital, o emprego, o crescimento 

tecnológico, o investimento e os aspectos sociais tratando da diversidade humana, da equidade, da 

qualidade de vida, das estruturas institucionais e 

organizacionais, das estruturas políticas. 
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PROGRAMA DE DISCIPLINA 

SEMINÁRIO DE ORIENTAÇÃO 

INFORMAÇÕES GERAIS 

Código: CHU1528 
Créditos: 

06 

Carga Horária: 90 horas- aula 
Tipo: Obrigatória 

Professores: 

Todos os professores do Programa 

Matrícula: 

- 

1 EMENTA 

Alunos frequentam, acompanhados pelo orientador, de espaços de discussão de suas pesquisas, 

projetos e estudos teóricos com vistas ao desenvolvimento estrutural, metodológico e material do 

Produto Final considerando à operacionalidade das sugestões oriundas das disciplinas de Metodologia 

de Pesquisa Interdisciplinar, Seminário Interdisciplinar e da 

qualificação. 

2 OBJETIVOS 

2.1 Geral de ensino, 

Ao professor - orientador caberá: 

Incentivar a produção de produtos finais no programa em suas diversas formas na perspectiva 

interdisciplinaridade qual seja, de troca e aprendizagem mútua entre campos de saberes e que visem à 

construção de um conhecimento profissional da Prestação Jurisdicional e Direitos Humanos nas 

múltiplas dimensões, em escala regional, nacional e global em perspectiva 

interdisciplinar 

2.2 Específico: 

Ao final do processo o aluno deverá ser capaz de: 

● Produzir produto de final de curso em consonância com a perspectiva interdisciplinar e as 

Diretrizes da Capes e capazes de contribuir concretamente com a melhoria da prestação 

jurisdicional e os direitos humanos especialmente em nível regional 

3 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Os conteúdos são próprios à consecução do produto delineado em articulação com o orientador 

Recomenda-se a leitura visando ao atendimento do Regulamento de Qualificação e Defesa Final do 
MPIPJDH. 

4 METODOLOGIA 

Seminários de Orientação individuais e ou coletivos de acordo com a prática de orientação 

definida articuladamente entre orientando e o orientador. 

 

Avaliação: Expressa de acordo com os parâmetros institucionais (Nota-Conceito) e a frequência de 75%, 

obrigatória, como prescreve o Regulamento do Programa em consonância com a Lei nº 9.394 de 20 de 

dezembro de 1996: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

5 BIBLIOGRAFIA 

5.1 Básica: 

A critério de cada orientador 

 

5.2 Complementar: 

A critério de cada orientador 



PROGRAMA DE DISCIPLINA 

SEMINÁRIO DE TESE 

INFORMAÇÕES GERAIS 

Código: Créditos: 08 Carga Horária: 120 horas-aula Tipo: Obrigatória 

Todos os professores do Programa 
Matrícula: 

1 EMENTA 

O seminário de tese é a reunião dos alunos e professores do doutorado, uma vez por semestre (8 

semestres de curso) com objetivo de fazerem juntos discussões críticas de cada projeto em suas 

diferentes fases. Instrumentalização teórica para a realização do projeto de Tese de Doutorado, o qual 

receberá feedback dos professores e dos colegas para aperfeiçoamento do trabalho. Possibilita que o 

doutorando compartilhe com a comunidade acadêmica seu objeto de pesquisa de modo que desperte 

interesse da instituição e receba contribuições dos colegas. O 

Seminário de tese, de caráter obrigatório, não é considerado como disciplina. 



PROGRAMA DE DISCIPLINA 

SEMINÁRIO INTERDISCIPLINAR 

INFORMAÇÕES GERAIS 

Código: CHU2009 
Créditos: 

02 

Carga Horária: 30 horas- aula 
Tipo: Obrigatória 

Professores: 

Profa. Dra. Patrícia Medina 

Prof. Dr. Gustavo Paschoal Teixeira de Castro Oliveira 

Matrícula: 1413840 

1810713 

1 EMENTA 

Incentivar a produção de produtos finais no programa em suas diversas formas abertos ao 

diálogo com o paradigma da complexidade e com a proposta de interdisciplinaridade. 

2 OBJETIVOS 

2.1 Geral: Incentivar a produção de produtos finais no programa em suas diversas formas na perspectiva 

interdisciplinaridade qual seja, de troca e aprendizagem mútua entre campos de saberes e que visem à 

construção de um conhecimento profissional da Prestação Jurisdicional e 

Direitos Humanos nas múltiplas dimensões, em escala local, nacional e global. 

2.2 Específicos: Ao final do processo o aluno deverá ser capas de: 

 Compreender as razões pelas quais é razoável realizar a interdisciplinaridade na 

contemporaneidade e como fazê-la nas atividades de pesquisa 

 Aplicar pelo menos dois diferentes procedimentos de revisão sistemática de literatura 

 Reconhecer a complexidade e importância da metodologia e dos procedimentos no 

processo investigativo e de construção de seu projeto-produto de final de curso. 

3 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Pós-graduação stricto sensu do Brasil: características e condicionantes operacionais 

 Definição dos cursos de pós-graduação: especificidades mestrado a partir do Parecer 977/65, 

Portaria 17/2009 CAPES e Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG) 2010- 2020 

 Ética a partir da proposta de resolução da Comissão Nacional de Ética em Pesquisas Leitura 

comentada a partir eslaides 

 Regulamento de Qualificação e Defesa Final do MPIPJDH 

 Produção acadêmica de final de curso e regras de formatação dos diferentes produtos 

 Produção acadêmica de final de curso e caminhos metodológicos 

 Interdisciplinaridade: conceitos e prática 



 

 

 

 

 

4 METODOLOGIA 

Ensino: apresentará e discutirá o estatuto epistemológico a partir das possíveis estratégias de construção 

e geração de conhecimentos e terá a carga horária total de 30 horas orientadas pelos princípios 

pedagógicos da aprendizagem pela aplicação progressiva uma vez que partirá da construção de sentidos 

e significados de termos que caracterizam o curso até a prática simulada 

dos mesmos. 

Avaliação: a nota final do aluno resulta do somatório de notas parciais atribuídas às atividades de 

produção, individual e grupo, realizadas em sala de aula. Ressalta-se que a frequência de 75% é 

obrigatória como prescreve o Regulamento do Programa em consonância com a Lei nº 

9.394 de 20 de dezembro de 1996: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

5 BIBLIOGRAFIA 

5.1 Básica: 

ABRAMO, Perseu. Pesquisa em Ciências Sociais. In HIRANO, Sedi (org.). Pesquisa Social - Projeto e 

Planejamento. 2a ed. São Paulo: T.A. Queiroz Editor, 1979. 

ALCHOURRON, Carlos E; BULYGIN, Eugenio. Introducción a la metodología de las ciencias 

juridicas y sociales. Buenos Aires: Editorial Astrea, 2002. 

BONORINO, Pablo Raúl. Objetividad y verdad en el derecho. Bogotá: Universidade Externado de 

Colômbia, 2002. 

BUNGE, Mário. La ciencia, su metodo y su filosofia. Buenos Aires: Siglo Veinte, 2005. DEMO, 

Pedro. Metodologia Cientifica em Ciências Sociais. 3 ed., Atlas, São Paulo, 1995. FAZENDA, I. (Org.). 

O que é Interdisciplinaridade? São Paulo: Cortez, 2008. 

FOUCAULT, Michel. Arqueologia do saber. 7a ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2008. 

GADAMER, H. G. 2. Fenomenologia, hermenêutica e metafísica (1983)". In.: Hermenêutica em 

retrospectiva; tradução Marco Antônio Casanova. Petrópolis, RJ: Vozes, 2007. 

JAPIASSU, H. Interdisciplinaridade e patologia do saber. Rio de Janeiro: Imago, 1976. LARENZ, 

Karl. Metodología de la ciencia del Derecho. Tradc. Gimbernat, Barcelona: Ariel, 1966. 

MORIN, E. O problema epistemológico da complexidade. Publicações Europa-América, 1996. 

MOSE, Paul K; DWAYNE, M. Mulder e TROUT, J.D. A teoria do conhecimento: uma introdução 

temática. São Paulo: Martins Fontes. 

NEVES, Castanheira. Metodologia Jurídica – problemas fundamentais. Coimbra, Coimbra Editora: 
1993. 

OLIVEIRA, Manfredo Araújo de. Reviravolta Lingüístico-Pragmática na Filosofia Contemporânea. 

3a ed. São Paulo: Edições Loyola, 2003. 



 

POMBO, O. Epistemologia da Interdisciplinaridade. Lisboa: Universidade de Lisboa, 2004. 

Disponível em: <http://www.educ.fc.ul.pt/docentes/opombo/investigacao/pontofinal.pdf>. 

Acesso em: 14 set. 2014. 

POMBO, O.; GUIMARÃES, H.; LEVY, T. Interdisciplinaridade: reflexão e experiência. Lisboa: Texto, 

1993. 

POPPER, Karl. A lógica da pesquisa científica. Tradução de Leônidas Hegenber e Octanny Silveira da 

Mota. São Paulo: Cultrix. página 27 até página 147 

SANTOMÉ, J. T. Globalização e interdisciplinaridade: o currículo integrado. Porto Alegre: Artes 

Médicas Ed., 1998 

SANTOS, B. S. Introdução a uma Ciência Pós-Moderna. Porto: Afrontamento, 1989 (6ª edição). 

SANTOS, B. S. Um Discurso sobre as Ciências. 12 ª ed. Porto: Edições Afrontamento, 2001. 

SEVERINO, Antonio Joaquim. Metodologia do Trabalho Científico. 23ª Ed. São Paulo: Cortez 

Editora, 2007. 

VASCONCELOS. E. M. Complexidade e Pesquisa Interdisciplinar: Epistemologia e Metodologia 

Operativa, Petrópolis: Vozes, 2002 

SOUZA, Jessé (Org.). A atualidade de Max Weber. Brasília: UnB, 2001. 

THIOLLENT, M.J.M. Aspectos Qualitativos da Metodologia de Pesquisa com Objetivos de 

Descrição, Avaliação e Reconstrução. Cadernos de Pesquisa 49 (maio), 45-50, 1984. 

TRIVINOS, Augusto N.S. Introdução à Pesquisa em Ciências Sociais: A Pesquisa Qualitativa em 

Educação. Atlas, São Paulo, 1987. 

5.2 Complementar: 

DARTIGUES, A. O que é a fenomenologia?. Trad: Maria José J.G. de Almeida: São Paulo: Ed. 

Moraes, 1992. 

FAZENDA, I. (Org.). O que é Interdisciplinaridade? São Paulo: Cortez, 2008. 

GADAMER, H. G. " 2. Fenomenologia, hermenêutica e metafísica (1983)". In.: Hermenêutica em 

retrospectiva; tradução Marco Antônio Casanova. Petrópolis, RJ: Vozes, 2007. 

POMBO, O. Epistemologia da Interdisciplinaridade. Lisboa: Universidade de Lisboa, 2004. 

Disponível em: <http://www.educ.fc.ul.pt/docentes/opombo/investigacao/pontofinal.pdf>. 

Acesso em: 14 set. 2014. 

SANTOS, B. S. Introdução a uma Ciência Pós-Moderna. Porto: Afrontamento, 1989 (6ª edição). 

SOKOLOWSKI, R. Introdução à Fenomenologia: uma declaração inicial do que é a fenomenologia. 

São Paulo: Loyola, 2004, p. 51- 73. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.educ.fc.ul.pt/docentes/opombo/investigacao/pontofinal.pdf
http://www.educ.fc.ul.pt/docentes/opombo/investigacao/pontofinal.pdf
http://www.educ.fc.ul.pt/docentes/opombo/investigacao/pontofinal.pdf
http://www.boaventuradesousasantos.pt/pages/pt/livros/introducao-a-uma-ciencia-pos-moderna.php


 

PROGRAMA DE DISCIPLINA 

SISTEMA PENAL E DIREITOS HUMANOS 

 I NFORMAÇÕES GERAIS   

Código: CHU991 Créditos: 2 Carga Horária: 30 horas-aula Tipo: Optativa 

Professores: 
Prof. Dr. Paulo Sérgio Gomes Soares 
Prof. Dr. Tarsis Barreto Oliveira 

Matrícula: 

1 EMENTA 

Sistema Penal e Direitos Humanos. Criminologia Crítica e macrossociologia. Teoria Crítica (Escola de 

Frankfurt): repressão e precondicionamento nas sociedades capitalistas. Princípios e garantias 

constitucionais. Evolução histórica do Direito Penal. Funções do Direito Penal. Tendências punitivas 

do Direito Penal. Garantismo jurídico-penal. Racionalidade da Pena. A teoria da ação comunicativa e a 

contribuição de Jurgen Habermas. Sistema Carcerário, Humanização dos Presídios e Sistema Penal 

Garantista. Os Direitos Humanos na contemporaneidade. Democracia e Direitos Humanos. Sistema 

Penale Direitos Humanos. 

2 OBJETIVOS 

2.1 Geral: Investigar a tutela dos direitos humanos no Estado Democrático de Direito, levando-se em 

consideração as diversas tendências punitivas do Direito Penal e o movimento garantista. Introduzir a 

Criminologia Crítica como perspectiva macrossociológica do sistema 

penal. 

2.2 Específicos: 

1. Analisar a proteção aos Direitos Humanos numa perspectiva macrossociológica a partir 

daCriminologia Crítica de Alessandro Baratta. 

2. Investigar as funções do Direito Penal no Estado Democrático de Direito. 

3. Investigar a racionalidade da pena no atual estágio repressivo nas sociedades capitalistas. 

4. Estudar as diversas tendências punitivas e abolicionistas da atualidade. 

5. Investigar os desafios do Direito Penal para a salvaguarda dos Direitos Humanos. 

6. Pesquisar as violações aos Direitos Humanos no Brasil. 

7. Pesquisar o papel das Cortes Internacionais de Direitos Humanos. 

3 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. A concretização dos direitos humanos no Estado Democrático de Direito. 

2. Introdução à Criminologia Crítica: princípios metodológicos. 

3. Teoria Crítica e sociedade do consumo. 

4. Sistema Penal e Direitos Humanos na sociedade do consumo. 

5. Alternativas à prisão cautelar conforme os preceitos da Criminologia Crítica. 

6. Princípios constitucionais penais. 

7. Garantismo jurídico-penal. O garantismo de Luigi Ferrajoli. 

8. Princípios fundamentais do Direito Penal. 

9. Funções do Direito Penal no Estado Democrático de Direito. 

10. Direito penal máximo e direito penal mínimo. 

11. Direito Penal e dignidade da pessoa humana. 

12. Direito penal do inimigo, violência e Direitos Humanos. 

13. Criminalização da miséria, desigualdade social, exclusão social e encarceramento. 

14. Pena e racionalidade comunicativa. 

15. Violações de Direitos Humanos no sistema penal. 

16. Democracia e legitimação do Direito Penal. 

17. As Cortes Internacionais e os Direitos Humanos. 

4 METODOLOGIA 

1. Ensino: Considerar-se-á, quanto à metodologia, além da aula expositiva, a aplicação de outras 

técnicas de ensino- aprendizagem, envolvendo debates, discussão de temas e trabalhos em grupo. 

Ênfase na perspectiva crítica. 



2. Avaliação: A avaliação considera a efetiva participação dos estudantes e a presença em sala de 

aula. O estudante deverá produzir 1 (um) artigo científico, com observância das normas da ABNT, 

para fins de publicação. 

Será considerado reprovado o aluno que: 

 

a) Obtiver presença inferior a 75% na disciplina; 

b) Serão, ainda, consideradas, no âmbito da participação em sala de aula, a pontualidade e a presença 

em classe. Sopesados todos esses elementos, os professores responsáveis de cada disciplina cursada 

atribuirãouma nota, que variará entre 0 (zero) a 10 (dez). 

c) Considerar-se-á igualmente reprovado o aluno que não entregar, no prazo estipulado, as avaliações 

e os trabalhos designados pelo docente. 

d) Obtiver aproveitamento insatisfatório no exame de proficiência em língua estrangeira, realizado ao 

longo do Mestrado e nas datas estabelecidas. 
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catalogação processual. Oficialidade dos atos judiciários e informatização dos procedimentos. Etapas de 
desenvolvimento dos procedimentos eletrônicos. Expediente e andamento processual: técnicas e 
dinâmicas de organização. Fundamentos de Sistemas de Informação. Classificação dos sistemas de 
informação. Conceitos básicos de redes de computadores: Tipos de redes. Inteligência Artificial. Direito 
na era digital. 

2 OBJETIVOS 

2.1 Geral: 

Atualmente o profissional da área jurídica, e afins, necessita desenvolver conhecimentos e habilidadesna 

esfera digital. Precisa ir além de saber digitar ou operar computadores, mas também aprender como os 

computadores raciocinam para suporte a tomada de decisão, quais recursossão e/ou podem ser utilizados. 

2.2 Específicos: 

- Entender os fundamentos básicos do processo eletrônico, dos sistemas de informação, da 

inteligência artificial, da segurança da informação e do direito digital; 

- Promover pesquisas para as novas relações jurídicas que se estabelecem em decorrência das novas e 

avançadas tecnologias; 

- Habilitar o profissional do Direito para a análise da utilização da Informática e suas 

consequências jurídicas. 

3 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

- Revoluções tecnológicas e Sociedade da Informação. Quarta Revolução Industrial e 

Sociedade Digital. Ciberespaço e Sociedade em Rede. 

- Informática jurídica e direito da internet. Informática jurídica e ferramentas de Judiciário. A 

informatização dos processos no Brasil. Análise dos trabalhos nacionais e internacionais sobre 

tecnologia da informação voltada para o Poder Judiciário. 

- Necessidade, eficiência e viabilidade do processo eletrônico. Celeridade processual, técnicas e 

procedimentos informatizados. Acesso a bases de dados e catalogação processual. 

Oficialidade dos atos judiciários e informatização dos procedimentos. 

- Etapas de desenvolvimento dos procedimentos eletrônicos. Expediente e andamento 

processual: técnicas e dinâmicas de organização. 

- Fundamentos de Sistemas de Informação. Classificação dos sistemas de informação. 

Conceitos básicos de redes de computadores: Tipos de redes. 

- Direito na era digital: lawtechs e legaltechs. 

- Inteligência Artificial. Resolução de problemas. Métodos de busca. Conhecimento e 

raciocínios precisos e imprecisos. Aprendizagem de Máquina. Mineração de dados. 



 

4 METODOLOGIA 

Considerar-se-á, quanto à metodologia, além da aula expositiva, a aplicação de outras técnicas 
(inclusive ativas) de ensino-aprendizagem, envolvendo debates, discussão de temas e trabalhos em 
grupo. 

2 Avaliação: 

- Exercícios e participação 

- Trabalho final: elaboração de artigo para posterior submissão em periódico indexado. 
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1 EMENTA 

Dentre os temas a serem discutidos estão o modelo decisório, construção do raciocínio jurídico, 

princípios constitucionais neutros, democracia e protagonismo judiciário, entre outros. Também será 

apresentado um diagnóstico das condições e possibilidades da efetividade dos direitos humanos nas 

sociedades contemporâneas. 

O curso objetiva, entre outros, que os alunos sejam capazes de compreender a matéria decisória no 

decorrer do tempo e nas diversas escolas do pensamento jurídico, possibilitando o aperfeiçoamento das 

decisões em um ambiente argumentativo atual. 

Dessa forma, a realização deste curso contribuirá efetivamente para a melhoria dos trabalhos realizados 

por esse público em específico, no sentido de garantir decisões judiciais com base em argumentações 

jurídicas devidamente embasadas. 
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